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INTRODUÇÃO  

Este texto, fruto de pesquisa realizada no âmbito do Programa de Iniciação Científica PIBIB – Fundação Araucária, trata do processo de plataformização dos processos de ensino e de aprendizagem na rede pública estadual do Paraná e das possíveis implicações para a gestão democrática da escola pública. Tem como fontes primárias documentos normativos e orientadores da Secretaria de Educação do Paraná (SEED) e, como fontes secundárias, autores da área da educação que tratam da temática de gestão democrática e organização do ensino nas escolas públicas.

Para compreender o processo de plataformização do ensino, trazemos o conceito de gestão empresarial, sobretudo com o propósito de observar as complexidades causadas na gestão escolar e no trabalho pedagógico. Neste cenário, emerge nossa problemática: o que é gestão empresarial, e como o uso das plataformas educacionais está ligado a esse processo de empresariamento da educação? Como o uso das plataformas interfere na organização democrática da escola pública?

A administração, na teoria e na prática, se apresenta na escola nos aspectos pedagógicos (atividade-fim) e nos aspectos técnico-administrativos (atividade-meio). A gestão é a ação de produzir meios para que o objetivo da organização escolar seja alcançado, envolvendo diretamente os aspectos de gerenciamento (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

Quanto à gestão empresarial na administração pública, é preciso, em primeiro lugar, compreendê-la como uma dimensão emergida dos princípios neoliberais, e seus aspectos históricos e conjunturais estão interligados na ideologia capitalista. Nessa perspectiva, a educação é cobrada para apresentar resultados quantitativos, um quociente de eficiência e eficácia; no âmbito empresarial, a educação é entendida como um meio para o desenvolvimento de competências.

A ideologia neoliberal tem sua eclosão no Brasil a partir dos reformadores empresariais que influenciam a formalização de políticas educacionais na década de 1990. O neoliberalismo defende a absoluta liberdade de mercado e uma restrição à intervenção estatal sobre a economia, que só deve ocorrer em setores imprescindíveis e, ainda assim, em um grau mínimo (Moraes, 2001).

Tramontin (2023) cita que a educação no modelo neoliberal está vinculada aos “princípios de produtividade”, isto é, os estudantes devem aprender o que for útil para sua inserção no mercado de trabalho e não o que poderia torná-los cidadãos críticos e indivíduos ativos nas questões políticas da sociedade.

Sobre as políticas educacionais do atual governo do estado no Paraná, podemos dizer que têm como fundamento as ideologias neoliberais, ao mesmo tempo em que as ações implementadas chamam atenção para debates sobre a educação como mercadoria, numa espécie de empresariamento educacional, o que consideramos antagônico aos modelos educacionais críticos e à função da escola de garantir o acesso ao conhecimento a todos (Saviani, 1999).

Ao aplicar a lógica da produtividade na educação pública, a qualidade na educação passa a ser medida pelos resultados quantitativos aferidos por avaliações externas. É neste contexto que a organização do trabalho pedagógico e da gestão escolar no Paraná passou a ser direcionada a alcançar os melhores índices nas provas, como a Prova Brasil e a Prova Paraná, com o objetivo de melhorar os índices educacionais do IDEB.

Para responder a essa problemática, apresentamos um estudo bibliográfico sobre os conceitos de empresariamento da educação, gestão democrática e a plataformização da educação no Paraná, compreendendo as influências econômicas, políticas e sociais de grandes conglomerados financeiros. Por fim, discutiremos as possíveis implicações desse modelo de organização para a escola pública paranaense, no que se refere à gestão democrática.

MATERIAIS E MÉTODOS 
A metodologia utilizada está ancorada no estudo de bibliografias que abordam a temática da gestão escolar e dos documentos norteadores disponíveis no site da Secretaria de Estado da Educação do Paraná. Diante do exposto, salienta-se que a abordagem realizada será a partir da etnografia crítica, na qual, conforme Mainardes e Marcondes (2011), as pesquisas nesse âmbito visam entender a relação entre o problema pesquisado e o contexto social, com o intuito de compreender a amplitude das determinações que o engendram.

Assim, teremos como encaminhamento uma análise da documentação escrita, a qual contribuirá para a compreensão do processo histórico e do quadro sociocultural e político da gestão escolar, e como ela vem ocorrendo nos últimos anos no contexto de reformas neoliberais, além de como o Estado do Paraná vem atuando nesse processo por meio de sua Secretaria de Estado da Educação (SEED). Propõe-se, nesse projeto, considerando a sua natureza acadêmica de iniciação na pesquisa, uma investigação em duas etapas que ocorrerão concomitantemente: a pesquisa bibliográfica e a análise de documentos.

Inicialmente, será realizada a pesquisa bibliográfica, por meio da qual serão levantados materiais, tais como livros, artigos, teses e dissertações sobre a temática. A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2002, p. 23), é “[...] desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos [...]”, que contribuem com discussões teóricas já elaboradas acerca da temática. Essa investigação aproxima o pesquisador do seu objeto de estudo.

Posteriormente, será realizada a análise documental, que, de acordo com Gil (2007, p. 46), “[...] deve-se considerar que os documentos constituem uma fonte rica e estável de dados [...] assim, [...] tornam-se a mais importante fonte de dados em qualquer pesquisa de natureza histórica”. Nessa etapa, será realizada a análise dos documentos disponíveis no site da Secretaria de Estado da Educação do Paraná.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A temática da Gestão Democrática traz grandes debates no âmbito da educação, estando presente nas discussões de diversos grupos, fóruns, entidades e na academia, havendo, portanto, uma vasta produção sobre o tema. Segundo Saviani (1999), os seres humanos e suas produções são decorrentes de condicionantes históricos. A educação, nessa perspectiva, é entendida como prática social, resultante de determinações econômicas, sociais e políticas, ou seja, como forma de propagação de cultura. Portanto, não podemos dissociar a educação e seus processos do que acontece na vida econômica, política e social do Brasil e do mundo.

O tema da gestão democrática da escola pública não é novo. Concordamos com Paro (2011) que a gestão democrática está muito mais ligada aos anseios da comunidade escolar (pais, estudantes e funcionários) do que às vontades do governante que se encontra no cargo. O cumprimento das finalidades da educação, qual seja, um ensino de qualidade para todos e todas, é a principal tarefa do gestor escolar e o grande anseio da comunidade (Paro, 2011). No entanto, foi só com o fim do período militar no Brasil que o tema da gestão democrática da escola pública ganhou materialidade, ficando expresso na Constituição Federal de 1988.

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) mostra que a gestão democrática é um princípio constitucional sob o qual a educação no Brasil deve ser organizada. No Art. 206, esse princípio se fundamenta na possibilidade do compartilhamento do poder, tendo as decisões colegiadas, bem como a valorização dos sujeitos envolvidos no processo educativo e na autonomia.

Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – Igualdade de condições para acesso e permanência na escola; 

II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar, e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V – Valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União; 

VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII – Garantia de padrão de qualidade (Brasil, 1988, grifo nosso).
Também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96 confirma em seu art. 3º o princípio da “gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” (Brasil, 1996).

A gestão escolar é uma atividade importante para garantir as condições de organização, cujo objetivo principal é promover as condições adequadas para alcançar a aprendizagem dos estudantes. As escolas são organizações nas quais as interações entre as pessoas promovem o desenvolvimento humano. A organização escolar é uma unidade social que reúne pessoas que interagem intencionalmente, operando dentro de uma estrutura de processos educativos (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

A administração, ou gestão, na teoria e na prática, se apresenta na escola nos aspectos pedagógicos, nas atividades-fim, e nos aspectos técnico-administrativos, ou atividades-meio. A gestão é a ação de produzir meios para que o objetivo da organização escolar seja alcançado, envolvendo diretamente os aspectos de gerenciamento (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012). Dessa forma, podemos dizer que o objetivo da organização escolar de promover a aprendizagem dos alunos depende de meios para que as condições de aprendizagem aconteçam (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

Observa-se também que a gestão depende de projetos pedagógicos curriculares, planos de trabalho coerentes com os profissionais, metodologias adequadas, recursos materiais como livros didáticos de qualidade, práticas de gestão participativa e acompanhamento dos alunos por meio de um sistema de avaliação (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

O objetivo da organização escolar é promover a aprendizagem dos alunos, e isso depende de meios para que as condições de aprendizagem aconteçam. Na contemporaneidade, a metodologia de ensino se restringe à associação entre a cultura elaborada e a cultura social dos alunos, adotando uma pedagogia que promova o pensamento crítico, a apreensão de conceitos e o ensino de valores no ambiente educativo.

Historicamente, as reformas educativas brasileiras são moldadas pelas mudanças econômicas e políticas mundiais, particularmente em consequência da ascensão do neoliberalismo e da globalização na década de 1990. As influências da educação nos países industrializados e subdesenvolvidos foram voltadas para uma visão economicista e tecnocrática, o que causou a necessidade de reformar os sistemas educativos nos países em desenvolvimento, para que se adequassem à reorganização produtiva mundial, especialmente na América Latina (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

A globalização não é um termo novo ou exclusivo do Brasil. Libâneo, Oliveira e Tosch (2012) descrevem a globalização como um processo de integração econômica e cultural global, impulsionado por avanços tecnológicos e pela reestruturação do sistema de produção, visando a integração dos indivíduos sob a perspectiva de uma força de trabalho mais qualificada e flexível para o desenvolvimento do modo de produção capitalista.

No contexto brasileiro, as ideias de reformas nos sistemas educativos para a adequação à reorganização produtiva mundial se estabeleceram por volta da segunda metade do século XX. Durante o governo Collor, o Brasil participou da Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na Tailândia. Este evento estabeleceu diretrizes globais para melhorar a educação em países em desenvolvimento, focando na universalização do acesso e na melhoria da qualidade da educação. O Brasil, assim como muitos países, passou a ajustar suas políticas educacionais para alinhar-se aos princípios neoliberais e às exigências da globalização. Isso incluiu mudanças nos currículos, na gestão educacional e na formação de professores (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

Organizações como o FMI, a OMC e o Banco Mundial desempenharam um papel crucial na promoção de reformas educativas alinhadas com o neoliberalismo. Essas instituições frequentemente condicionam apoio financeiro à implementação de políticas que priorizam a eficiência econômica e a integração no mercado global (Libâneo, Oliveira e Tosch, 2012).

A educação passou a ser vista como um meio para preparar os alunos para o mercado de trabalho globalizado, o que influenciou as práticas educacionais e a maneira como as escolas são administradas, interferindo diretamente nas organizações educacionais e na gestão democrática.

Nos anos 1990, observamos a imposição de uma reforma na administração pública, buscando implementar ações que levem à eficiência, eficácia e produtividade. Esse processo, conhecido como Nova Gestão Pública, trouxe para a gestão pública os princípios da administração do setor privado. Na educação, esse processo tem sido conhecido como “empresariamento da educação”, que considera a educação como mercadoria, um serviço a ser prestado e não como um direito de aprendizagem.

O modelo de administração gerencial adotado no setor público do Brasil resultou em diversas mudanças na gestão da política educacional, colocando a escola sob a influência dos interesses econômicos e da competitividade do mercado global. A iniciativa de aplicar o modelo de administração gerencial nas escolas públicas busca valorizar novamente as práticas de gestão do setor privado e empresarial, promovendo uma maior ênfase na racionalidade técnica e uma despolitização da vida social (Lélis, Hora, 2019).

Para garantir a eficiência e eficácia nos sistemas de ensino, tem sido cada vez mais utilizada a avaliação em larga escala. De acordo com Schneider e Ribeiro (2020), os sistemas educativos foram denominados de “Estado Avaliador”, destacando-se pela alavanca da avaliação, da prestação de contas e dos mecanismos de responsabilização. Com o objetivo de padronizar o trabalho de professores e garantir a possibilidade de realizar as avaliações em larga escala, as ferramentas digitais têm sido muito úteis, como veremos a seguir sobre a educação básica no Paraná.

Educação básica no Paraná e o uso de Plataformas digitais
Desde o período da pandemia, vemos que a Seed-PR financiou a contratação de inúmeras plataformas digitais a fim de promover auxílio no desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos, dentre elas: Redação Paraná, Leia Paraná, Inglês Paraná, Matemática Paraná (Khan Academy e Matific), Desafio Paraná (Quizizz), Programação Paraná, EJA EAD Paraná, entre outras vigentes.

O fenômeno da plataformização se difundiu após a crise sanitária que atingiu todas as esferas do país e do mundo. Neste período, o uso de recursos digitais para a comunicação era a única alternativa viável para a efetivação da educação; no entanto, o uso das ferramentas digitais se perpetuou no estado do Paraná e se tornou um meio de controle do trabalho docente e da gestão escolar, além de servir como espaço para a mercantilização da escola pública, com a venda de aplicativos, materiais, cursos e outras ferramentas digitais para estados e municípios. Com as plataformas, o controle e o ranqueamento das escolas e dos profissionais da educação tornaram-se muito mais fáceis. Relatórios que mostram o uso dos equipamentos, entre outros, permitem, inclusive, a premiação (bônus) para escolas e gestores que cumprem as metas (Paraná, 2023).

A Secretaria Estadual de Educação do Paraná, por meio das plataformas, consegue um controle e uma supervisão sobre as atividades pedagógicas e as metas estabelecidas para serem cumpridas pelas escolas. Como efeito dessas ações, estabeleceram-se punições para o não cumprimento das metas.

O atual governo do Paraná tem uma propaganda política de melhor educação do país, e a implementação das plataformas digitais foi uma das estratégias usadas para promover essa educação. As plataformas digitais foram estabelecidas sem diálogo ou discussão com a sociedade e, quando colocadas, não houve resistência pública.

Professores da área de Linguística e Literatura da Universidade Federal do Paraná promoveram uma discussão sobre como as plataformas estão controlando e vigiando os professores da rede estadual de ensino por meio do sistema de business intelligence (Power BI). Sobre o Leia Paraná, os autores realizaram uma análise crítica da plataforma, baseando-se em uma visualização básica disponível na página pública. Eles identificaram várias questões alarmantes. A plataforma oferece uma quantidade limitada de títulos destinados ao Ensino Fundamental II e ao Ensino Médio, abrangendo todo o estado do Paraná. Essa limitação revela uma padronização e homogeneização das leituras, desconsiderando a diversidade de interesses e competências de leitura dos alunos. A proposta de variedade e adequação às faixas etárias parece ser negligenciada, comprometendo a função essencial dos professores na seleção de textos, a qual deve ser baseada em diagnósticos das competências e interesses dos estudantes (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

Observa-se a quase total ausência de títulos representativos da literatura portuguesa, africana ou indígena, bem como de poesia e teatro. Essa deficiência contrasta com as diretrizes das Orientações Curriculares Nacionais (OCNs) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que destacam a importância da diversidade cultural e da inclusão de diferentes gêneros literários no currículo (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

A análise revela a repetição de títulos em diversas seções, como é o caso de "Por que fazemos o que fazemos", de Mário Sérgio Cortella, "Frankenstein" em quadrinhos e "Moby Dick". Essa repetição sugere uma falha na gradação das leituras, que deveria seguir uma progressão do simples ao complexo, conforme recomendado por especialistas e documentos oficiais. Muitos dos chamados “clássicos da literatura universal” estão disponíveis apenas em versões adaptadas, condensadas ou em quadrinhos, ignorando os alertas sobre a substituição de textos literários mais complexos por versões simplificadas, como mencionado em documentos oficiais sobre o ensino de literatura (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

Em contraste com as deficiências observadas, a plataforma oferece uma ampla gama de best-sellers e livros de autoajuda, além de séries de conhecimento rápido, como “A História do Mundo/Do Universo/Da Filosofia/Da Mitologia para Quem Tem Pressa”. Esse enfoque pode restringir a exposição dos alunos a uma gama mais diversificada de gêneros e autores (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

Essas constatações evidenciam lacunas significativas na seleção e na diversidade dos títulos oferecidos, apontando para uma necessidade urgente de revisão para atender de forma mais adequada às diretrizes educacionais e às reais necessidades dos alunos (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

A análise da plataforma Redação Paraná revela problemas significativos em relação ao seu papel no desenvolvimento das competências de escrita. A plataforma, que visa apoiar a escrita e fornecer um banco de propostas aos professores, promove a abdicação da responsabilidade docente na criação de atividades personalizadas para os alunos. Além disso, reduz o "letramento digital" à prática de digitação, uma habilidade que deveria ser abordada na disciplina de Língua Portuguesa. A premissa de que o uso da plataforma melhorará o desempenho em redações e avaliações externas, como o ENEM e vestibulares, provas que ainda são realizadas de forma manuscrita (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

A plataforma permite que professores publiquem propostas de redação e que alunos submetam seus textos. Após a conclusão da redação, um sistema de inteligência artificial, o Language Tool, realiza a correção automática. Porém, a falta de clareza sobre o que constitui um "erro de semântica" e como são categorizados os "outros erros" limita a discussão teórica sobre a linguagem, essencial para o desenvolvimento dos alunos (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

Os relatos de professores indicam erros na plataforma. Primeiro, o sistema não detecta plágio, inclusive o plágio do próprio enunciado, permitindo que alunos copiem e colem textos. Além disso, quando a plataforma oferece a opção de “ver explicação” para um erro, direciona os usuários para fontes questionáveis. Outro ponto é que a plataforma adota uma abordagem restritiva ao considerar a língua portuguesa exclusivamente na sua norma-padrão, desconsiderando outras variedades linguísticas que os alunos possam utilizar em suas redações, como na representação de diálogos em contos, classificando essas variações como “erradas”. O professor acaba tendo que corrigir a correção da plataforma (Telles, Wachowicz, Leschnhak, Costa, Teixeira, 2024).

Ademais, a carência significativa de infraestrutura nas escolas públicas paranaenses, há a falta de salas de informática, equipamentos adequados e uma rede de internet estável. Ademais, existem preocupações expressas por médicos e cientistas sobre os riscos da exposição prolongada dos jovens às telas.

Além disso, para obrigar o uso das plataformas, foram estabelecidas punições aos gestores cujas escolas não atinjam as metas de uso. Tais punições foram estabelecidas pelo Decreto 7.943, de 22 de junho de 2021, que regulamenta a Lei nº 18.590, de 15 de outubro de 2015, que define os critérios de escolha mediante a consulta à comunidade escolar para a designação de diretores e diretores auxiliares da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná. Esse decreto estabelece competências e atribuições aos diretores e diretores auxiliares e incorpora ações como a observação na sala de aula e o cumprimento de metas.

Pela observação que os diretores realizam, a nosso ver, há um monitoramento incessante do docente. Em relação às ferramentas digitais como a “Redação Paraná”, o diretor e o diretor auxiliar devem fiscalizar a frequência e o empenho dos estudantes na realização das atividades. Caso haja dificuldades para ocorrer a participação dos alunos nas plataformas, os diretores devem proporcionar meios para a sua elaboração. O não cumprimento das competências resulta na apuração dos fatos, o que pode levar à responsabilização do gestor, incluindo a perda do mandato de diretor ou diretora da escola (Paraná, 2021).
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De acordo com Mendes e Oliveira (2023), a obrigatoriedade do uso das plataformas promoveu contrastes negativos na educação. A precariedade das estruturas nas escolas e as condições de internet e computadores não foram analisadas anteriormente ao seu uso. Além das cobranças impostas aos professores, houve um aumento da exploração do trabalho docente e do adoecimento dos profissionais. As plataformas digitais suprimem a autonomia e a criatividade dos docentes, convertendo o ensino em uma simples transmissão de informações, sem a elaboração do conhecimento (Mendes e Oliveira, 2023).

Quanto à gestão democrática, podemos afirmar que esse modelo de gestão, baseado na vigilância e no cumprimento das metas atreladas aos resultados de avaliações externas, tem afastado o gestor das discussões sobre o atendimento aos interesses da comunidade escolar que o elegeu, os quais devem estar expressos no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola.

Lembrando que o PPP é um documento que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n° 9.394/96, deve ser construído democraticamente e orientar os objetivos do ensino e a organização da escola.

Ressaltamos que nossa investigação não desconsidera o uso de tecnologias na educação, mas pretende analisar os desafios educacionais emergentes causados pela falta de infraestrutura nas escolas, pela sobrecarga dos professores e por outras implicações. O uso da tecnologia é justificado como um mecanismo que aprimora os processos educativos e a gestão pedagógica e administrativa. No entanto, autores como Adrião e Domiciano (2020, p. 670) alertam para o fato de que “a adoção de ferramentas digitais por sistemas estaduais públicos de ensino compreende tal ação como uma forma de privatização da gestão da educação básica”, além de retirar a autonomia das escolas e de seus processos de gestão.
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